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'Vír/; 19. A certidão será lavrada em inteiro teor, em resumo, ou em relatório, 

conforme quesitos, e devidamente autenticada pelo oficial ou seus substitutos 

legais, não podendo ser retardada por mais de 5 (cinco) dias. 

§ Io A certidão, de inteiro teor, poderá ser extraída por meio datilográfico ou 

reprográfico. 

§ 2o As certidões do Registro Civil das Pessoas Naturais mencionarão, sempre, 

a data em que foi lavrado o assento e serão manuscritas ou datilogr afiadas e, 

no caso de adoção de papéis impressos, os claros serão preenchidos também 

em manuscrito ou datilogrqfados. 

§ 3o Nas certidões de registro civil, não se mencionará a circunstância de ser 

legítima, ou não, a filiação, salvo a requerimento do próprio interessado, ou 

em virtude de determinação judicial. 

§ 4o As certidões de nascimento mencionarão a data, em que foi feito o 

assento, a data, por extenso, do nascimento e, ainda, expressamente, a 

naturalidade. 

§ 5o As certidões extraídas dos registros públicos deverão ser fornecidas em 

papel e mediante escrita que permitam a sua reprodução por fotocópia, ou 

outro processo equivalente ". 

ssinada digitalmente e seja passível de impressão em papel: 

"Art. 17. Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro sem informar ao 

oficial ou ao funcionário o motivo ou interesse do pedido. 

Parágrafo único. O acesso ou envio de informações aos registros públicos, 

quando forem realizados por meio da rede mundial de computadores (internet) 

deverão ser assinados com uso de certificado digital, que atenderá os 

requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ----- ICP"\ 
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São Paulo, 05 de dezembro de 2019, 

J'UÍ3 



AL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Em 06 de dezembro de 2019, conclusos ao Excelentíssimo 

de São Paulo. 

jiz Assessor da 

de Justiça do Estado de São Paulo, para 

Cumpra-se, com urgência. 

gedor Geral 
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